Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria Federal da Universidade Federal do Ceará (UFC)
M. H. R. V., brasileirx, xxxx, advogadx, inscritx na OAB-CE sob o n° xxxx, portadora do RG n° xxxx SSP-CE, inscrita no CPF sob o n° xxx, residente e domiciliada na Rua xxx, xx, xxx, Fortaleza-CE, CEP xxxx vem respeitosamente à honrosa presença de V. Sa. requerer que esta ínclita Procuradoria desista do Processo nº xyzwk, que tramita na xª Vara Federal, Secção Judiciária do Ceará, com deferimento in limine de antecipação dos efeitos da tutela pelo MM Juiz Federal Dr. xxxxxxx, mediante os fatos e os argumentos jurídicos adiante expostos:
1. A autora submeteu-se ao Concurso Público para Provimento de Cargos da Área Técnico-Administrativa 2008 – Edital n.º 60/2008 para ingresso no quadro da Universidade Federal do Ceará – UFC, no cargo de Assistente em Administração, concorrendo às vagas destinadas às pessoas com deficiência , por ter deficiência visual – visão monocular (ausência de visão no olho esquerdo), tendo sua inscrição sido deferida, aprovada nas provas escritas e classificada em X.º Lugar das 4 vagas reservadas. Em que pese isso, foi indevidamente preterida quando da realização da perícia médica, longamente descrita na inicial a comprovar as suas alegações sobre a deficiência monocular. 

2. Ocorre que a douta Advocacia-Geral da União (AGU) fez publicar no Diário Oficial da União dos dias 15, 16 e 17 de setembro de 2009 a Súmula nº. 45 subscrita pelo Advogado-Geral da União, José Antonio Dias Toffoli, vazada no seguinte verbete (Doc. 01):

Os benefícios inerentes à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência devem ser estendidos ao portador de visão monocular, que possui direito de concorrer, em concurso público, à vaga reservada aos deficientes. (grifou-se)
3. A Súmula encontra previsão na Lei Orgânica da AGU – Lei Complementar nº. 73 de 10 de fevereiro de 1993 – nos termos do artigo abaixo:

Art. 43. A Súmula da Advocacia-Geral da União tem caráter obrigatório quanto a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 desta lei complementar. 
§ 1º O enunciado da Súmula editado pelo Advogado-Geral da União há de ser publicado no Diário Oficial da União, por três dias consecutivos.

4. Dessa maneira, tais órgãos dos artigos 2º e 17 da AGU estão vinculados, por expressa disposição legal, ao verbete citado, sob pena de infração à proibição funcional, como se vê: 

Art. 28. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros efetivos da Advocacia-Geral da União é vedado:

 (...)

II - contrariar súmula, parecer normativo ou orientação técnica adotada pelo Advogado-Geral da União;
(...) (grifou-se)

5. Nessa linha de idéias, estão vinculados à Súmula:

Art. 2º - A Advocacia-Geral da União compreende:

I - órgãos de direção superior: 

a) o Advogado-Geral da União; 

b) a Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional; 
c) Consultoria-Geral da União;

d) o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União; e 
e) a Corregedoria-Geral da Advocacia da União; 

II - órgãos de execução: 

a) as Procuradorias Regionais da União e as da Fazenda Nacional e as Procuradorias da União e as da Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal e as Procuradorias Seccionais destas; 

b) a Consultoria da União, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, da Secretaria-Geral e das demais Secretarias da Presidência da República e do Estado-Maior das Forças Armadas;

III - órgão de assistência direta e imediata ao Advogado-Geral da União: o Gabinete do Advogado-Geral da União;

 IV - (VETADO) 

§ 1º - Subordinam-se diretamente ao Advogado-Geral da União, além do seu gabinete, a Procuradoria-Geral da União, a Consultoria-Geral da União, a Corregedoria-Geral da Advocacia-Geral da União, a Secretaria de Controle Interno e, técnica e juridicamente, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
§ 2º - As Procuradorias Seccionais, subordinadas às Procuradorias da União e da Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal, serão criadas, no interesse do serviço, por proposta do Advogado-Geral da União. 

§ 3º - As Procuradorias e Departamentos Jurídicos das autarquias e fundações públicas são órgãos vinculados à Advocacia-Geral da União. (Grifou-se)
§ 4º - O Advogado-Geral da União é auxiliado por dois Secretários-Gerais: o de Contencioso e o de Consultoria. 
§ 5º - São membros da Advocacia-Geral da União: o Advogado-Geral da União, o Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, o Consultor-Geral da União, o Corregedor-Geral da Advocacia da União, os Secretários-Gerais de Contencioso e de Consultoria, os Procuradores Regionais, os Consultores da União, os Corregedores-Auxiliares, os Procuradores-Chefes, os Consultores Jurídicos, os Procuradores Seccionais, os Advogados da União, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Assistentes Jurídicos.

Art. 17 - Aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações públicas compete: 

I - a sua representação judicial e extrajudicial; 

II - as respectivas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos; 

III - a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial. (grifou-se)
6. In casu, a defesa da parte Ré é realizada por um membro da AGU, vinculado ao enunciado da Súmula. Justamente por isso a Advocacia-Geral da União (AGU) publicou em seu portal, notícia alertando aos seus integrantes para que não recorram ou contestem, mas sim, de pronto, reconheçam em juízo ou administrativamente o direito sumulado (Doc. 02). 

7. No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) publicou semelhante notícia louvando a atitude da AGU (Doc. 03).
8. Portanto, não há dúvidas do direito líquido e certo da Autora à nomeação, posse e exercício no cargo público, seja pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) exarada no ROMS nº. 26.071/DF, do Superior Tribunal de Justiça (STJ) na Súmula nº. 377 e, também, na Súmula nº. 45 da AGU, esta última a razão da petição.

9. Dispõe o Código de Processo Civil (CPC) que:

Art. 269 - Haverá resolução de mérito:

(...)

II - quando o réu reconhecer a procedência do pedido; (...) (grifou-se)

10. Máxima Vênia, transcreve-se lição de Wambier e Talamini (Curso Avançado de Processo Civil, São Paulo, RT, 2009, pág. 553) quanto ao retro dispositivo, ipsis litteris:

“Havendo o reconhecimento, e sendo ele válido, o juiz tem o dever de homologá-lo, resolvendo, assim, o mérito do processo.” (grifou-se)

11. Em reconhecendo o pedido pela via administrativa, haverá a perda do objeto da ação. E, nesse rumo de idéias, Francesco Carnelutti – um mestre processualista – doutrinou que a lide “é o conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida ou insatisfeita”. 

12. In casu, não há lide, pois a vinculação, por força de lei, instrumentalizada por meio da Súmula nº. 45 da AGU esbarra na própria imposição legal do agir funcional dos membros da AGU, pendente tão somente de uma formalização processual nesse sentido.
13. Importa gizar que a 2ª Turma do TRF5 em Sessão ordinária no dia 28/04, decidiu pelo improvimento do AGRAVO DE INSTRUMENTO (AGxxxxxx-CE) interposto pela UFC, pois reconheceu que a candidata tem visão monocular, mantendo a decisão do Eminente Juiz da xª vara, que garantiu a reserva de vaga para a requerente, na condição de pessoa com deficiência, no Concurso Público dessa autarquia. Transcreve-se, Senhor Procurador, o acórdão da requerente: 

: 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. PODER JUDICIÁRIO. EXAME DE LEGALIDADE. POSSIBILIDADE. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. VISÃO MONOCULAR. PRECEDENTES.

1. A hipótese é de recurso contra a decisão que deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a Universidade Federal do Ceará reserve em favor da autora uma das vagas destinadas aos deficientes físicos, no concurso para o cargo de Assistente em Administração, disciplinado pelo Edital nº 60/2008.

2. "O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, em concurso público, não cabe ao Poder Judiciário o critério de formulação e avaliação das provas e notas atribuídas aos candidatos, ficando sua competência limitada ao exame da legalidade do procedimento administrativo" (STJ - AGA 955827-DF - 5ªT - DJE 16/02/2009 - Relator NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO)

3. Desnecessária a citação dos demais candidatos ao concurso público como litisconsortes passivos necessários, visto que a demandante foi aprovada em 1º lugar e os demais aprovados possuem apenas mera expectativa de direito.

4. Há, nos autos, diversos exames e atestados médicos informando ser a autora portadora de Visão Monocular nível 4 (CID H-54-4), apresentando perda grave e irreversível da acuidade visual no olho esquerdo (menor que 20/400) relacionada a ambliopia estrábica.

5. O colendo STJ tem entendido ser a visão monocular motivo suficiente para o reconhecimento do direito à nomeação e posse em cargo público, dentre as vagas reservadas a portadores de deficiência física. Precedente: STJ - MS 13311 - TERCEIRA SEÇÃO - DJE 01/10/2008 - Relator (a) FELIX FISCHER.

6. Princípios da máxima efetividade dos direitos fundamentais e da vedação à discriminação.

7. A República Federativa do Brasil é signatária da Convenção nº. 111 da Organização Internacional do Trabalho, que veda a prática de discriminação negativa em razão de enfermidade, devido, principalmente, a tal fato constituir uma violação dos direitos enunciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem.

8. Agravo de Instrumento não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 5a. Região, por maioria, negar provimento ao agravo de instrumento, na forma do relatório, voto e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Recife/PE, 28 de abril de 2009. (data do julgamento) Desembargador Federal FRANCISCO BARROS DIAS Relator. Publicado em 27/05/2009.(Grifou-se)

14. Sobreleva salientar que assim também procedeu a Turma no julgamento de incidência dos Embargos Declaratórios interpostos pela Autarquia-requerida, quando no último dia 01/09/2009, à unanimidade, negou-lhe provimento.

15. Com uma clareza solar, percebe-se que quanto mais se postergar o reconhecimento do direito à nomeação, maior prejuízo sofrerá o erário, pois não suportará o ônus pelo ressarcimento por danos decorrentes de nomeações tardias. Em verdade, o que tem ocorrido são várias condenações em danos morais e materiais à Fazenda Pública em virtude das nomeações tardias dos candidatos, em cabal prejuízo ao erário, bem como a concessão do direito ao tempo de serviço, como se no exercício estivesse, conforme imperioso entendimento firmado pelos Tribunais de Superposição (STF, RE nº. 194657/RS, Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJU de 28.03.2003 e STJ, Resp. nº. 942361/AP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, unânime, DJU de 13.05.2008).

16. Ante o exposto,  requer-se que esta nobre Procuradoria solicite desistência do processo em andamento, dando ciência ao Magistrado da causa, a fim de que esse prolate sentença extintiva pelo reconhecimento do pedido manifesto pela requerida, com resolução de mérito, a teor do artigo 269, inciso II, do CPC.Empós, comunique ao Magnífico Reitor e a Superintendência de Recursos Humanos - SRH da UFC para que procedam na nomeação e na posse da requerente, dando provimento do cargo que lhe é de direito.
Termos em que, respeitosamente,
Pede deferimento.

Fortaleza, 17 de setembro de 2009.

NOME DO AUTOR DO REQUERIMENTO
ROL DE DOCUMENTOS

1. Súmula nº. 45 da AGU;

2. Notícia do site da AGU;

3. Notícia do site do STJ;
4.Consulta Processual- AO(XXXXXXX));

5.Consulta Processual- AI(XXXX)).
